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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.o 8/2006

Portugal apoia o desenvolvimento dos países menos
desenvolvidos através dos seus compromissos no âmbito
da ajuda pública ao desenvolvimento (APD) e através
da multiplicidade de actividades empresariais de empre-
sas portuguesas nesses países. Em todos os países lusó-
fonos, em particular, as empresas portuguesas estão
entre os maiores investidores estrangeiros, constituin-
do-se assim como uma massa crítica importante para
o desenvolvimento económico desses países.

O cumprimento dos objectivos da política de coo-
peração para o desenvolvimento exige a constituição
de mecanismos capazes de estabelecer a canalização de
recursos de acordo com a estratégia definida para esta
área. Com efeito, desde 2002 que as empresas portu-
guesas enfrentam uma importante dificuldade ao nível
do exercício da cooperação, por não haver em Portugal
uma instituição financeira de crédito de apoio a essas
actividades, ao contrário do que acontece na genera-
lidade dos países europeus, que dedicam importantes
montantes à ajuda pública ao desenvolvimento. Importa
agora corrigir essa lacuna, através da criação da socie-
dade financeira para o desenvolvimento (SOFID).

A SOFID é um instrumento para a dinamização das
economias dos países menos desenvolvidos, nomeada-
mente os que são beneficiários da APD portuguesa, atra-
vés do apoio às actividades de empresas portuguesas,
isoladas ou em parceria, com investidores locais. Cons-
titui-se como um catalizador de esforços, informações,
fontes de financiamento e minimização de risco, desen-
volvendo ainda um conhecimento especializado na mon-
tagem financeira de operações de investimento nesses
países.

O Estado será accionista maioritário da SOFID, que
terá um capital social inicial de 10 milhões de euros.

No capital social inicial da SOFID participarão tam-
bém bancos portugueses, podendo no futuro alargar-se
o leque de accionistas a outras entidades privadas, mas
sempre com maioria de capitais públicos.

Consciente da existência de outras entidades nacio-
nais relevantes para a sua actividade, como sejam o
IPAD e o ICEP Portugal, a SOFID estabelecerá acordos
de cooperação e actuação conjunta sempre que seja
necessário, designadamente quando se trate de «con-
tribuir para o incremento das nossas relações econó-
micas externas com regiões com menores índices de
desenvolvimento», vector de acção identificado no Pro-
grama de Governo como uma das prioridades de orien-
tação do relançamento da política de cooperação
portuguesa.

No plano internacional, a SOFID integrará o grupo
de European Development Finance Institutions (EDFI),
criando deste modo as condições para a mobilização
de fontes de financiamento para o desenvolvimento já
disponíveis e assim potenciando «os objectivos e ins-
trumentos da cooperação portuguesa através de uma
participação apropriada no sistema multilateral», tal
como refere o Programa do Governo.

Por forma a garantir o melhor aproveitamento dos
recursos humanos e financeiros, impedindo a dispersão
de meios e a fragmentação das acções, a SOFID subor-
dina-se, desde a formação do grupo de trabalho que
dinamizará a sua constituição, ao princípio da coorde-
nação política e institucional, envolvendo o Ministério

dos Negócios Estrangeiros, o Ministério das Finanças
e da Administração Pública e o Ministério da Economia
e da Inovação.

Assim:
Nos termos do artigo 28.o da Lei n.o 4/2004, de 15 de

Janeiro, e da alínea g) do artigo 199.o da Constituição,
o Conselho de Ministros resolve:

1 — Constituir um grupo de trabalho com vista à cria-
ção da sociedade financeira para o desenvolvimento
(SOFID).

2 — Determinar que o grupo de trabalho é consti-
tuído por um presidente, a indicar conjuntamente pelo
Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros, pelo
Ministro de Estado e das Finanças e pelo Ministro da
Economia e da Inovação, por um representante de cada
um dos respectivos ministérios e por um representante
dos bancos portugueses participantes, a indicar por estes.

3 — Incumbir o grupo de trabalho da condução do
processo instrutório tendente à obtenção da autorização
a conceder pelo Banco de Portugal para a constituição
da sociedade.

4 — Estabelecer que a orientação estratégica da
SOFID é dada, em conjunto, ao grupo de trabalho pelo
Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros, pelo
Ministro de Estado e das Finanças e pelo Ministro da
Economia e da Inovação.

5 — Determinar que, uma vez reunida a documen-
tação necessária a submeter ao Banco de Portugal, a
mesma seja sujeita à aprovação dos ministros envolvidos.

6 — Estipular que o grupo de trabalho entra em fun-
ções no dia imediatamente a seguir ao da publicação
da presente resolução, cessando a sua actividade uma
vez concedida a autorização do Banco de Portugal.

7 — Estabelecer que o apoio logístico ao grupo de
trabalho é assegurado pelos serviços do Ministério dos
Negócios Estrangeiros, não se estimando a existência
de quaisquer encargos financeiros adicionais.

Presidência do Conselho de Ministros, 29 de Dezem-
bro de 2005. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Car-
valho Pinto de Sousa.

Resolução do Conselho de Ministros n.o 9/2006

Sob proposta da Câmara Municipal, a Assembleia
Municipal de Vila do Conde aprovou, por deliberação
de 28 de Fevereiro de 2005, a prorrogação por mais
um ano do prazo de vigência das medidas preventivas
estabelecidas para uma área a norte da Urbanização
Gaivota, bem como da suspensão parcial, na referida
área, do Plano Director Municipal de Vila do Conde,
ambas ratificadas pela Resolução do Conselho de Minis-
tros n.o 46/2003, de 26 de Março.

Por força do disposto no n.o 1 do artigo 112.o do
Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro, o prazo
de vigência das medidas preventivas é fixado no acto
que as estabelecer, não podendo ser superior a dois
anos, prorrogável por mais um, quando tal se mostre
necessário, dependendo esta prorrogação, de acordo
com o n.o 9 da referida disposição legal, de nova deli-
beração da Assembleia Municipal, sujeita a ratificação,
mediante proposta da Câmara Municipal.

De acordo com a fundamentação constante da deli-
beração da Assembleia Municipal de 28 de Fevereiro
de 2005, mantêm-se as circunstâncias que presidiram
ao estabelecimento das referidas medidas preventivas,
bem como à suspensão parcial automática do Plano
Director Municipal, designadamente porque os projec-
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tos ainda não foram executados e não se encontra con-
cluído o procedimento de revisão do Plano Director
Municipal.

Torna-se imperiosa a prorrogação do prazo de vigên-
cia das medidas preventivas e da referida suspensão,
por forma a dar cumprimento aos objectivos que deter-
minaram o seu estabelecimento inicial e aprovação, bem
como a evitar a alteração de circunstâncias de facto
existentes que possam limitar a liberdade de planea-
mento ou comprometer a referida revisão do Plano
Director Municipal.

Considerando o disposto no n.o 9 do artigo 112.o do
Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro, na redacção
conferida pelo Decreto-Lei n.o 310/2003, de 10 de
Dezembro:

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Ratificar a prorrogação por mais um ano do

prazo de vigência das medidas preventivas e da sus-
pensão parcial do Plano Director Municipal de Vila do
Conde, ambas ratificadas pela Resolução do Conselho
de Ministros n.o 46/2003, de 26 de Março.

2 — Os efeitos da presente resolução retroagem a
27 de Março de 2005.

Presidência do Conselho de Ministros, 29 de Dezem-
bro de 2005. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Car-
valho Pinto de Sousa.

Resolução do Conselho de Ministros n.o 10/2006

Sob proposta da Câmara Municipal, a Assembleia
Municipal de Vila do Conde aprovou, por deliberação
de 28 de Fevereiro de 2005, a prorrogação por mais
um ano do prazo de vigência das medidas preventivas
estabelecidas para a área do terreno da antiga Fábrica
Praia-Mar e da suspensão parcial na referida área do
Plano Director Municipal de Vila do Conde, ambas rati-
ficadas pela Resolução do Conselho de Ministros
n.o 34/2003, de 10 de Março.

Por força do disposto no n.o 1 do artigo 112.o do
Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro, o prazo
de vigência das medidas preventivas é fixado no acto
que as estabelecer, não podendo ser superior a dois
anos, prorrogável por mais um, quando tal se mostre
necessário, dependendo esta prorrogação, de acordo
com o n.o 9 da referida disposição legal, de nova deli-
beração da Assembleia Municipal, sujeita a ratificação,
mediante proposta da Câmara Municipal.

De acordo com a fundamentação constante da deli-
beração da Assembleia Municipal de 28 de Fevereiro
de 2005, mantêm-se as circunstâncias que presidiram
ao estabelecimento das referidas medidas preventivas,
bem como à suspensão parcial automática do Plano
Director Municipal, designadamente porque os projec-
tos ainda não foram executados e não se encontra con-
cluído o procedimento de revisão do Plano Director
Municipal.

Torna-se, pois, imperiosa a prorrogação do prazo de
vigência das medidas preventivas e da referida suspen-
são, por forma a dar cumprimento aos objectivos que
determinaram o seu estabelecimento inicial e aprovação,
bem como a evitar a alteração de circunstâncias de facto
existentes que possam limitar a liberdade de planea-
mento ou comprometer a referida revisão do Plano
Director Municipal.

Considerando o disposto no n.o 9 do artigo 112.o do
Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro, na redacção
conferida pelo Decreto-Lei n.o 310/2003, de 10 de
Dezembro:

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Ratificar a prorrogação por mais um ano do

prazo de vigência das medidas preventivas e da sus-
pensão parcial do Plano Director Municipal de Vila do
Conde, ambas ratificadas pela Resolução do Conselho
de Ministros n.o 34/2003, de 10 de Março.

2 — Determinar que os efeitos da presente prorro-
gação retroagem a 11 de Março de 2005.

Presidência do Conselho de Ministros, 29 de Dezem-
bro de 2005. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Car-
valho Pinto de Sousa.

Resolução do Conselho de Ministros n.o 11/2006

Sob proposta da Câmara Municipal, a Assembleia
Municipal de Beja aprovou, em 28 de Junho de 2004,
o Plano de Urbanização da Expansão Norte da Cidade
de Beja, no município de Beja.

Foram cumpridas todas as formalidades legais, desig-
nadamente quanto à discussão pública prevista no
artigo 77.o do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 310/2003, de
10 de Dezembro.

O município de Beja dispõe de Plano Director Muni-
cipal, ratificado pela Resolução do Conselho de Minis-
tros n.o 123/2000, de 7 de Outubro.

O Plano de Urbanização da Expansão Norte da
Cidade de Beja altera o Plano Director Municipal de
Beja, que prevê que a área em questão seja desenvolvida
por plano de pormenor que estabelecerá os respectivos
indicadores urbanísticos de referência.

Salienta-se que os n.os 3 e 4 do artigo 8.o do Regu-
lamento, no que diz respeito aos estabelecimentos indus-
triais das classes A e B, devem ser interpretados e apli-
cados de acordo com o regime jurídico estabelecido no
Decreto-Lei n.o 69/2003, de 10 de Abril, e nas dispo-
sições da Portaria n.o 464/2003, de 6 de Junho, que
revogaram, respectivamente, o Decreto-Lei n.o 109/91,
de 15 de Março, alterado pelo Decreto-Lei n.o 282/93,
de 17 de Agosto, e a Portaria n.o 744-B/93, de 18 de
Agosto, que previa aquelas classes de estabelecimentos
industriais.

De mencionar ainda que no n.o 4 do artigo 13.o do
Regulamento a suspensão da contagem dos prazos para
efeitos relativos à validade do licenciamento se encontra
condicionada à verificação do estatuído no n.o 1 do
artigo 42.o da Lei n.o 107/2001, de 8 de Setembro, que
estabelece as bases da política e do regime de protecção
e valorização do património cultural, isto é, a notificação
do acto que determina a abertura do procedimento de
classificação de bens imóveis.

Verifica-se a conformidade do Plano de Urbanização
da Expansão Norte da Cidade de Beja com as dispo-
sições legais e regulamentares em vigor.

O Plano foi objecto de parecer favorável da Comissão
de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Alen-
tejo.

Considerando o disposto na alínea d) do n.o 3 e no
n.o 8 do artigo 80.o do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22
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de Setembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 310/2003, de 10 de Dezembro:

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Ratificar o Plano de Urbanização da Expansão

Norte da Cidade de Beja, cujo Regulamento, planta
de zonamento e planta de condicionantes se publicam
em anexo à presente resolução, dela fazendo parte
integrante.

2 — Fica alterado o Plano Director Municipal de Beja
na área de intervenção do Plano de Urbanização da
Expansão Norte da Cidade de Beja.

Presidência do Conselho de Ministros, 5 de Janeiro
de 2006. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho
Pinto de Sousa.

REGULAMENTO DO PLANO DE URBANIZAÇÃO DA EXPANSÃO
NORTE DA CIDADE DE BEJA

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Objecto

O Plano de Urbanização da Expansão Norte da Cidade de Beja
estabelece as regras a que deve obedecer qualquer tipo de intervenção,
definindo a rede viária estruturante, a localização de equipamentos
de uso e interesse colectivo e das zonas verdes, o zonamento para
localização das diversas funções urbanas e os indicadores e parâmetros
urbanísticos aplicáveis, que constituem critérios e orientações para
a gestão urbanística da área abrangida.

Artigo 2.o

Área de intervenção

1 — O presente Regulamento aplica-se à área do Plano de Urba-
nização da Expansão Norte da Cidade de Beja, delimitada pelo IP 8
a sul, e na parte restante pelo perímetro urbano, tal como está definido
na planta de ordenamento da cidade no Plano Director Municipal
de Beja.

2 — O Plano de Urbanização da Expansão Norte da Cidade de
Beja contempla os loteamentos aprovados dentro da área de inter-
venção e subordina-se às disposições do Plano Director Municipal
em vigor.

CAPÍTULO II

Usos

Artigo 3.o

Categorias de espaço

O Plano de Urbanização define as seguintes categorias de espaço:

a) Zona habitacional consolidada;
b) Zona industrial consolidada;
c) Zona industrial a reconverter;
d) Zona habitacional de expansão;
e) Zona industrial de expansão;
f) Zona de equipamento;
g) Zona verde.

Artigo 4.o

Zona habitacional consolidada

1 — A zona habitacional consolidada integra dois núcleos habi-
tacionais: o Bairro da Esperança e o Bairro de São Miguel.

2 — Estes núcleos estão sujeitos às seguintes regras:

a) No Bairro da Esperança as intervenções devem respeitar o
Plano de Pormenor de Reabilitação do Bairro da Esperança,
a ser elaborado para reabilitação do Bairro, respeitando os

parâmetros previstos no Plano Director Municipal de Beja
para as zonas de expansão H2;

b) No Bairro de São Miguel:

1) Admite-se a edificação em lote livre, cuja cércea
máxima, sem prejuízo do fixado no Regulamento
Geral das Edificações Urbanas, será fixada pela cér-
cea das edificações contíguas;

2) Na construção ou reconstrução devem ser respei-
tados os alinhamentos e as tipologias definidas pelas
edificações existentes.

Artigo 5.o

Zona industrial consolidada

1 — À zona industrial consolidada corresponde a área de indústria
e armazéns dotada de infra-estruturas urbanísticas adequadas e que
dispõe de alinhamentos definidos e enquadráveis na estrutura urbana
definida neste Plano.

2 — Estas zonas ficam sujeitas aos seguintes condicionalismos:

a) Admite-se nas instalações existentes obras de modernização,
reestruturação, adaptação ou renovação;

b) Em caso de remodelação a área de estacionamento no inte-
rior do lote não deve ser inferior a 10 % da superfície do
pavimento;

c) A superfície máxima coberta relativamente à área do lote
é de 70 %.

3 — Admite-se a remodelação total destas zonas desde que devi-
damente justificadas, sujeitas a plano de pormenor ou loteamento,
devendo, neste caso, ser respeitados os condicionamentos relativos
às zonas industriais de expansão.

Artigo 6.o

Zona industrial a reconverter

1 — À zona industrial a reconverter corresponde a área consolidada
de indústria e armazéns que, em termos de usos, alinhamentos e
estrutura, se encontram desenquadrados da estrutura urbana e parâ-
metros definidos neste Plano de Urbanização.

2 — Estas zonas serão objecto de plano de pormenor ou loteamento
que promova a utilização dessas áreas de acordo com os condicio-
namentos aplicáveis às áreas industriais de expansão.

3 — No período de transição até à concretização do projecto de
reconversão destas zonas não é permitido que as instalações existentes
sejam objecto de obras de reestruturação e ampliação.

Artigo 7.o

Zona habitacional de expansão

1 — A zona habitacional de expansão corresponde à expansão do
Bairro da Esperança que está a ser objecto do Plano de Pormenor
de Reabilitação do Bairro da Esperança que engloba também a rea-
bilitação do Bairro e que está a ser elaborado ao abrigo de um programa
de reabilitação urbana.

2 — Qualquer intervenção nesta zona deve respeitar as regras desse
Plano de Pormenor, devendo ser considerada uma zona de expansão
habitacional H1, em conformidade com as regras previstas no Plano
Director Municipal de Beja.

Artigo 8.o

Zona industrial de expansão

1 — As zonas industriais de expansão correspondem a lotes deso-
cupados e que poderão, mediante a elaboração de planos de pormenor
ou loteamento, vir a ter a ocupação prevista neste Plano.

2 — Nestas zonas podem ser admitidas actividades industriais, de
armazenagem, serviços e comércio por grosso.

3 — É interdita a instalação de parques de sucata, depósitos de
resíduos sólidos, instalações industriais da classe A, depósitos de pro-
dutos explosivos e de produtos inflamáveis por grosso.

4 — É admitida a instalação de unidades industriais da classe B,
sem prejuízo do cumprimento da legislação aplicável, desde que não
tenham impacte negativo significativo sobre a área envolvente e caso
sejam acauteladas todas as medidas de minimização adequadas, o
que deverá ser garantido na fase de licenciamento.

5 — Os planos de pormenor e os loteamentos a executar ficam
sujeitos às seguintes regras:

a) Os arruamentos a prever terão a largura mínima de 9 m
e deverão ser arborizados;
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b) Sempre que tal se justifique deverá prever-se uma área de
parqueamento exterior aos lotes, comum a toda a zona;

c) A área máxima de impermeabilização no total da área dos
lotes não será superior a 70 %;

d) A altura máxima da construção é de 9,5 m, medida da cota
de soleira ao beirado;

e) Para cálculo da área de pavimento total, a área de telheiros
é contabilizada a 50 %;

f) As áreas destinadas a salas de formação, instalações para
tempos livres, para actividades culturais, recreativas ou des-
portivas poderão ser acrescidas à superfície de implantação
do lote, desde que não excedam 5 % da área do mesmo;

g) A área de parqueamento obedece ao disposto na Portaria
n.o 1136/2001, de 25 de Setembro, dispondo de acessos com
perfis compatíveis ao tipo de indústria a instalar;

h) Os projectos de arranjos dos espaços exteriores e respectivos
planos de plantação constituem peça de apresentação
aconselhável;

i) Nas operações de loteamento devem ser respeitados os parâ-
metros definidos na Portaria n.o 1136/2001, de 25 de Setem-
bro, para dimensionamento dos espaços verdes e de uti-
lização colectiva e dos equipamentos de utilização colectiva;

j) Os efluentes derivados da produção industrial apenas podem
ser lançados no colector municipal após tratamento pro-
cessado em estação própria.

Artigo 9.o

Zona de equipamento

1 — São zonas de equipamento as destinadas à implantação de equi-
pamentos de interesse e uso colectivos.

2 — As zonas de equipamento propostas localizam-se em terrenos
municipais, sem prejuízo de se poderem localizar equipamentos nou-
tros locais que venham a ser propostos na sequência de planos de
pormenor ou loteamentos.

Artigo 10.o

Zona verde

1 — As zonas verdes previstas neste Plano correspondem a zonas
de protecção ao IP 8 e à rede ferroviária, às faixas arborizadas previstas
ao longo da estrutura viária fundamental, à faixa de separação entre
o Bairro de São Miguel e a ocupação industrial e à zona do aterro
sanitário e envolvente.

2 — Estas zonas são públicas, devendo a sua execução ser objecto
de plano de pormenor.

3 — As zonas verdes de protecção às redes viária e ferroviária
devem estar sujeitas aos seguintes condicionalismos:

a) É interdito o loteamento urbano;
b) É interdita a execução de qualquer edificação;
c) É interdita a descarga de entulhos de qualquer tipo e o

depósito de materiais.

4 — A zona verde de protecção do Bairro de São Miguel pode
ser devidamente equipada, destinando-se a recreio e serviços ao ar
livre.

5 — A zona do aterro sanitário que está selado deverá ser objecto
de projecto de recuperação, constituindo, em conjunto com os terrenos
anexos, uma zona verde, com as regras previstas no Plano de Pormenor
de Reabilitação do Bairro da Esperança, que integra estas áreas, em
conformidade com o determinado no Plano Director Municipal de
Beja.

CAPÍTULO III

Infra-estruturas

Artigo 11.o

Rede viária

A rede viária fundamental é constituída pela rede viária estru-
turante da ocupação proposta, que será completada pelo esquema

viário que vier a ser definido para cada parcela e que possui as seguin-
tes características:

a) Faixa de rodagem com 9 m;
b) Passeio arborizado com 2,5 m;
c) Não se prevê estacionamento ao longo destas vias.

Artigo 12.o

Rede eléctrica

1 — Devem ser respeitados, de acordo com as disposições legais
aplicáveis, os corredores de protecção das linhas constantes na planta
de condicionantes.

2 — A rede de média tensão pode ser reconvertida para subter-
rânea, no âmbito dos planos de pormenor ou loteamentos que vierem
a ser elaborados.

CAPÍTULO IV

Arqueologia

Artigo 13.o

Arqueologia

1 — Qualquer trabalho que implique revolvimento do subsolo deve
ser precedido da respectiva prospecção arqueológica.

2 — O aparecimento de quaisquer vestígios arqueológicos implica
a paragem imediata dos trabalhos e a comunicação da ocorrência
ao Instituto Português de Arqueologia, ao Instituto Português do Patri-
mónio Arquitectónico ou à autoridade policial.

3 — Os trabalhos só podem recomeçar depois das instituições men-
cionadas no número anterior se pronunciarem.

4 — Na eventualidade da suspensão das obras devido a trabalhos
arqueológicos será suspensa a contagem dos prazos para efeitos rela-
tivos à validade do licenciamento.

CAPÍTULO V

Condicionantes

Artigo 14.o

Servidões e restrições de utilidade pública

1 — As servidões e restrições de utilidade pública existentes na
área do Plano correspondem às zonas de protecção ao IP 8 e à linha
de caminho de ferro e a corredores de protecção de infra-estruturas
eléctricas.

2 — Nas áreas referidas no número anterior aplica-se a legislação
em vigor relativa a cada servidão constituída.

CAPÍTULO VI

Disposições finais

Artigo 15.o

Controlo da poluição sonora

As áreas envolventes às áreas industriais são classificadas como
zonas mistas no que se refere ao controlo da poluição sonora, devendo
ser respeitado para o efeito o estabelecido no Regulamento Geral
do Ruído.

Artigo 16.o

Sanções

Constitui contra-ordenação punível com coima, nos termos das
disposições legais aplicáveis, a realização de obras e a utilização de
edificações ou do solo em violação do presente Regulamento.

Artigo 17.o

Casos omissos

Nos casos omissos não previstos neste Regulamento aplica-se o
disposto na legislação em vigor.
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MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DA SAÚDE

Portaria n.o 78/2006
de 23 de Janeiro

O quadro de pessoal do Hospital do Espírito
Santo — Évora carece de ser reajustado na carreira de
técnico de diagnóstico e terapêutica.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 19.o do

Estatuto do Serviço Nacional de Saúde, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro:

Manda o Governo, pelos Ministros de Estado e das
Finanças e da Saúde, o seguinte:

1.o É aditado ao quadro de pessoal do Hospital do
Espírito Santo — Évora, aprovado pela Portaria n.o 87/91,

de 30 de Janeiro, e posteriormente alterado pelas Por-
tarias n.os 413/91, de 16 de Maio, 458/93, de 30 de Abril,
974/93, de 4 de Outubro, 687/95, de 30 de Junho, 1028/95,
de 22 de Agosto, 121/97, de 21 de Fevereiro, 728/97, de
25 de Agosto, e 1374/2002, de 22 de Outubro, um lugar
na dotação da carreira de técnico de diagnóstico e tera-
pêutica, área funcional de terapia ocupacional.

2.o É extinto, no mesmo quadro de pessoal, o lugar
de técnico de 2.a classe, da mesma carreira e área fun-
cional, criado pela Portaria n.o 458/93, de 30 de Abril.

Em 19 de Dezembro de 2005.

O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando Tei-
xeira dos Santos. — Pelo Ministro da Saúde, Car-
men Madalena da Costa Gomes e Cunha Pignatelli, Secre-
tária de Estado Adjunta e da Saúde.

MAPA I

[a que se refere a alínea b) do n.o 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro]

Quadro actual e quadro proposto — Hospital do Espírito Santo — Évora

Quadro actual (1) Quadro proposto (2)

Lugares

Previstos Vagos
Categorias Categorias Lugares

Índice
remune-
ratório

Índice
remune-
ratório

Pessoal
além

do quadro

Diferença
(2 – 1)

Pessoal técnico de diagnóstico
e terapêutica

Pessoal técnico de diagnóstico
e terapêutica

Terapia ocupacional Terapia ocupacional

Técnico especialista de 1.a classe . . . – – Técnico especialista de 1.a classe
Técnico especialista . . . . . . . . . . . . . – – Técnico especialista . . . . . . . . . . . .
Técnico principal . . . . . . . . . . . . . . . . (a) (b) 3 – – Técnico principal . . . . . . . . . . . . . . (a) (b) 4 +1
Técnico de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . – – Técnico de 1.a classe . . . . . . . . . . .
Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . – Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . .

} } }{ } }
Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . (a) 1 – Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . . – – –1

(a) A remunerar nos termos do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
(b) Foi aditado um lugar nos termos dos Decretos-Leis n.os 81-A/96, de 21 de Junho, e 195/97, de 31 de Julho, a extinguir quando vagar.

MAPA DE ENCARGOS

(Encargos em euros)

Quadro actual Quadro proposto

Lugares preenchidos

1.o ano Anos seguintes

Dotação
de lugares

Lugares
preenchidos

Dotação
de lugaresCategorias Índice

remune-
ratório

Número Encargo
por ano Número Encargo

por ano

Encargos
efectivos

—
Além

do quadro

Índice
remune-
ratório

Número Encargo
por ano Número Encargo

por ano Número Encargo
por ano

Pessoal técnico de diagnóstico
e terapêutica (a)

Terapia ocupacional

Técnico especialista de 1.a classe 255 255
Técnico especialista . . . . . . . . 215 215
Técnico principal . . . . . . . . . . 190 (b) 3 64 549 2 64 549 190 (b) 4 86 066 4 86 066 – –
Técnico de 1.a classe . . . . . . . . 165 165
Técnico de 2.a classe . . . . . . . . 145 1 145

} } { } } } } } } }
Técnico de 2.a classe . . . . . . . . 145 1 16 421 1 16 421 145 – –

Total . . . . . . . . 4 80 970 80 970 – 4 86 066 86 066 – –

(a) A remunerar nos termos do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
(b) Foi aditado um lugar nos termos dos Decretos-Leis n.os 81-A/96, de 21 de Junho, e 195/97, de 31 de Julho, a extinguir quando vagar.
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MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DA EDUCAÇÃO

Portaria n.o 79/2006

de 23 de Janeiro

O ordenamento da rede escolar é essencial para a
qualidade educativa, mediante a optimização da gestão,
quer pedagógica quer dos recursos humanos, físicos e
materiais.

Anualmente, são tomadas medidas que visam um
reordenamento do parque escolar por forma a atingir
o desiderato de qualidade reclamado pelas comunidades
educativas.

Igualmente é dever do Estado cuidar da segurança
dos ambientes de trabalho na escola, preservar e pro-
mover o sucesso de projectos educativos e maximizar
a qualidade da oferta educativa do ensino secundário,
numa perspectiva racionalizadora.

Neste contexto, no âmbito do reordenamento da rede
escolar, impõe-se criar uma nova escola, resultante da
fusão de dois estabelecimentos de ensino, integrados
na mesma área pedagógica, de molde a mobilizar as
respectivas comunidades educativas e progressivamente
potenciar as virtualidades das boas práticas e dos bons
projectos educativos.

Ao abrigo do disposto no artigo 25.o da Lei n.o 4/2004,
de 15 de Janeiro, e nos termos do Decreto-Lei n.o 387/90,
de 10 de Dezembro, com as alterações do Decreto-Lei
n.o 314/97, de 15 de Novembro, conjugado com o disposto
no n.o 2 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 139-A/90,
de 28 de Abril, republicado pelo Decreto-Lei n.o 1/98,
de 2 de Janeiro:

Manda o Governo, pelos Ministros de Estado e das
Finanças e da Educação, o seguinte:

1.o É criada a Escola Secundária com 3.o Ciclo do
Ensino Básico Pedro Nunes (código n.o 404652).

2.o São extintas as Escolas Secundárias com 3.o Ciclo
do Ensino Básico Machado de Castro (código 402096)
e Pedro Nunes (código 402461).

3.o O quadro de pessoal docente da escola referida
no n.o 1.o da presente portaria é constituído pelo quadro
da Escola Secundária com 3.o Ciclo do Ensino Básico
Pedro Nunes, aprovado pelo mapa anexo à Portaria
n.o 194/2005, de 18 de Fevereiro, ao qual serão acres-
cidos os lugares do quadro necessários à integração dos
docentes providos no quadro da Escola Secundária com
3.o Ciclo do Ensino Básico Machado de Castro, neces-
sários ao bom funcionamento da Escola, tendo em con-
sideração o aumento do número de alunos resultante
da fusão das duas Escolas.

4.o Os professores atrás referidos, providos no quadro
da Escola Secundária com 3.o Ciclo do Ensino Básico
Machado de Castro, aprovado pelo mapa anexo à Por-
taria n.o 194/2005, de 18 de Fevereiro, são integrados
automaticamente no quadro da Escola criada pela pre-
sente portaria.

5.o Os professores que não forem integrados na Escola
Secundária com 3.o Ciclo do Ensino Básico Pedro Nunes
serão integrados do mesmo modo nos quadros de outras
escolas, de acordo com as suas preferências, em lugares
a extinguir quando vagarem, conforme lista nominativa
a aprovar por despacho do Ministro da Educação.

6.o A presente portaria produz efeitos a partir da
data da sua publicação.

Em 10 de Janeiro de 2006.

O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando Tei-
xeira dos Santos. — A Ministra da Educação, Maria de
Lurdes Reis Rodrigues.

MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO RE-
GIONAL, DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO E DA
AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO RURAL
E DAS PESCAS.

Portaria n.o 80/2006
de 23 de Janeiro

O Decreto-Lei n.o 78/2004, de 3 de Abril, reconhece
ser indispensável tomar as medidas e os procedimentos
adequados de prevenção e controlo da poluição pro-
vocada por instalações responsáveis pela descarga de
poluentes para a atmosfera e estabelece um regime de
monitorização diferenciado em função do caudal más-
sico dos poluentes, para os quais esteja fixado o valor
limite de emissão.

Neste sentido, são fixados os limiares mássimos máxi-
mos e os limiares mássicos mínimos de poluentes atmos-
féricos, definidos nos termos do artigo 4.o, alíneas ii)
e jj), do Decreto-Lei n.o 78/2004, de 3 de Abril, que
possibilitam a determinação do regime de monitorização
aplicável a todas as fontes fixas de emissão, nos termos
da secção II do capítulo II do citado diploma
legal — «Monitorização das emissões».

Assim:
Manda o Governo, ao abrigo do n.o 1 do artigo 17.o

do Decreto-Lei n.o 78/2004, de 3 de Abril, pelos Minis-
tros do Ambiente, do Ordenamento do Território e do
Desenvolvimento Regional, da Economia e da Inovação
e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pes-
cas, o seguinte:

Artigo 1.o

Os limiares mássicos mínimos e os limiares mássicos
máximos que definem as condições de monitorização
das emissões de poluentes para a atmosfera, previstas
nos artigos 19.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 78/2004, de
3 de Abril, são os fixados no anexo da presente portaria,
da qual faz parte integrante.

Artigo 2.o

É revogado o n.o 6.o da Portaria n.o 286/93, de 12
de Março.

Artigo 3.o

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Em 28 de Dezembro de 2005.

O Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Francisco Carlos
da Graça Nunes Correia. — Pelo Ministro da Economia
e da Inovação, António José de Castro Guerra, Secretário
de Estado Adjunto, da Indústria e da Inovação. — Pelo
Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e
das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado
do Desenvolvimento Rural e das Florestas.
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ANEXO

TABELA N.o 1

Limiares mássicos mínimos e limiares mássicos máximos

Poluente

A
—

Limiar mínimo
(quilograma/hora)

B
—

Limiar máximo
(quilograma/hora)

Dióxido de enxofre (SO2) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*) 2 (*) 50
Óxidos de azoto (NOx) (expressos em NO2) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 30
Partículas totais em suspensão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,5 5
Compostos inorgânicos fluorados (expressos em F-) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,05 0,5
Compostos inorgânicos clorados (expressos em Cl-) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,3 3
Sulfureto de hidrogénio (H2S) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,05 1
Monóxido de carbono (CO) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 100
Compostos orgânicos voláteis (COV) (expressos em carbono total) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 30
Compostos orgânicos voláteis não metânicos (COVNM) (expressos em C) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 25
Cloro (Cl2) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,05 Não fixado
Br e compostos inorgânicos de Br (expressos em HBr-) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,05 Não fixado
Metais I (1) (**) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,001 Não fixado
Metais II (2) (**) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,005 Não fixado
Metais III (3) (**) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,025 Não fixado

(*) Não aplicável às instalações de combustão que consomem coque de petróleo como combustível, para as quais o regime de monitorização em contínuo é de carácter obrigatório
independentemente do caudal mássico.

(**) Se os efluentes gasosos contiverem mais de um destes poluentes, o valor dos limiares aplica-se ao somatório do valor mássico dos poluentes presentes.
(1) Cd+Hg+Tl.
(2) As+Ni+Se+Te.
(3) Pt+V+Pb+Cr+Cu+Sb+Sn+Mn+Pd+Zn.

TABELA N.o 2

Limiares mássicos mínimos e limiares mássicos máximos para as substâncias orgânicas (*)

Poluente

A
—

Limiar mínimo
(quilograma/hora)

B
—

Limiar máximo
(quilograma/hora)

Acetaldeído . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Ácido acrílico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Ácido cloroacético . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Aldeido fórmico (formaldeído) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Acroleína (aldeído acrílico-2-propenal) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Acrilato de metilo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Anidrido maleico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Anilina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Bifenilos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Cloroacetaldeído . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Cloroformo (triclorometano) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Clorometano (cloreto de metilo) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Clorotolueno (cloreto de benzilo) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Cresol . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2,4-di-isocianato de tolueno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Derivados alcalinos do chumbo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Diclorometano (cloreto de metileno) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
1,2-diclorobenzeno (o-diclorobenzeno) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
1,1-dicloroetileno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2,4-diclorofenol . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Dietilamina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Dimetilamina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 Não fixado.
1,4-dioxano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Etilamina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2-furaldeído (furfural) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Metacrilatos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Mercaptanos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Nitrobenzeno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Nitrocresol . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Nitrofenol . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Fenol . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Piridina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
1,1,2,2-tetracloroetano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Tetracloroetileno (percloretileno) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Tetraclorometano (tetracloreto de carbono) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Tioeteres . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Tiois . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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Poluente

A
—

Limiar mínimo
(quilograma/hora)

B
—

Limiar máximo
(quilograma/hora)

O-toluidina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
1,1,2-tricloroetano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Tricloretileno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2,4,5-triclorofenol . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2,4,6-triclorofenol . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Trietilamina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Xilenol (excepto 2,4-xilenol) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

(*) Se os efluentes gasosos contiverem mais de um destes poluentes, o valor dos limiares aplica-se ao somatório do valor mássico dos poluentes presentes.

TABELA N.o 3

Limiares mássicos mínimos e limiares mássicos máximos para as substâncias cancerígenas (*)

Categoria Poluente

A
—

Limiar mínimo
(grama/hora)

B
—

Limiar máximo
(grama/hora)

Asbestos (crisótilo, crocidulite, amosite, antofilite, actionlite, tremolite) como partículas
finas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Benzo[a]pireno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
1 Berílio e respectivos compostos na forma respirável (expressos como Be) . . . . . . . . . . . . 0,5 Não fixado.

Dibenzo[a, h]antraceno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2-naftilamina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Trióxido de arsénio e pentóxido de arsénio, ácido arsenioso e respectivos sais, ácido
arsénico e respectivos sais (na forma respirável), expressos como As . . . . . . . . . . . . . .

Compostos de crómio (VI) (na forma respirável) expressos como Cr, na forma de: cro-
mato de cálcio, cromato de crómio III, cromato de estrôncio, cromato de zinco . . . . . .

Cobalto (poeiras/aerossóis de cobalto metálico e sais de cobalto de baixa solubilidade,
na forma respirável) expresso como Co . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .2 5 Não fixado.

3,3�-diclorobenzidina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Sulfato de dimetilo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Etilenoimina (aziridina) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Níquel (poeiras/aerossóis de níquel) metálico, sulfureto de níquel e pirites, óxido de

níquel e carbonato de níquel, tetracarbonilo de níquel na forma respirável) expresso
como Ni . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Acrilonitrilo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Benzeno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
1,3-butadieno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
1-cloro-2,3-epoxipropano (epicloridina) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 1,2-dibromometano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 Não fixado.
1,2-epoxipropano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Óxido de etileno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Hidrazina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Cloreto de vinilo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

(*) Para cada categoria, se os efluentes gasosos contiverem mais de um destes poluentes, o valor dos limiares aplica-se ao somatório do valor mássico dos poluentes presentes.

MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO RE-
GIONAL E DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVI-
MENTO RURAL E DAS PESCAS.

Portaria n.o 81/2006
de 23 de Janeiro

Pela Portaria n.o 497/2002, de 27 de Abril, foi reno-
vada a zona de caça turística da Herdade da Pega e
outras, processo n.o 733-DGRF, situada no município
de Mértola, concessionada à Sociedade Turística Moi-
nhos de Alcaria, L.da

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de outros prédios rústicos com a área
de 248,9250 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.o, na alí-

nea a) do artigo 40.o e no n.o 1 do artigo 118.o do
Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, e ouvido
o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça turística renovada
pela Portaria n.o 497/2002, de 27 de Abril, vários prédios
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rústicos sitos nas freguesias de Mértola e de Alcaria
Ruiva, município de Mértola, com a área de 248,9250 ha,
ficando a mesma com a área total de 2414 ha, conforme
a planta anexa à presente portaria e que dela faz parte
integrante.

2.o A concessão de alguns terrenos agora anexados
incluídos em áreas classificadas poderá terminar, sem
direito a indemnização, sempre que sejam introduzidas
novas condicionantes por planos especiais de ordena-
mento do território ou obtidos dados científicos que
comprovem a incompatibilidade da actividade cinegética
com a conservação da natureza, até ao máximo de 10%
da área total anexada.

3.o A presente anexação só produz efeitos relativa-
mente a terceiros com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 6 de Janeiro de 2006. — Pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural e das Florestas, em 18 de Novembro
de 2005.

Portaria n.o 82/2006
de 23 de Janeiro

Com fundamento no disposto no n.o 1 do artigo 118.o,
no artigo 160.o e na alínea a) do artigo 40.o do Decre-
to-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto;

Ouvidos os Conselhos Cinegéticos Municipais de
Alcácer do Sal e de Montemor-o-Novo:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de 12 anos, renovável automaticamente por um

período igual, à Sociedade Agrícola da Herdade da
Venda Nova, S. A., a zona de caça turística da Herdade
da Venda Nova (processo n.o 4183-DGRF), com o
número de pessoa colectiva 502890266, com sede em
Palma, 7580-325 Alcácer do Sal, englobando os prédios
rústicos cujos limites constam da planta anexa à presente
portaria e que dela faz parte integrante, sitos na fre-
guesia de Santa Maria do Castelo, município de Alcácer
do Sal, com a área de 2202 ha, e na freguesia de Cabrela,
município de Montemor-o-Novo, com a área de 204 ha,
o que perfaz um total de 2406 ha.

2.o A concessão de alguns terrenos incluídos em áreas
classificadas poderá terminar, sem direito a indemni-
zação, sempre que sejam introduzidas novas condicio-
nantes por planos especiais de ordenamento do terri-
tório ou obtidos dados científicos que comprovem a
incompatibilidade da actividade cinegética com a con-
servação da natureza, até um máximo de 10% da área
total da zona de caça.

3.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos relativamente a terceiros com a ins-
talação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 6 de Janeiro de 2006. — Pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural e das Florestas, em 18 de Novembro
de 2005.

Portaria n.o 83/2006
de 23 de Janeiro

Pela Portaria n.o 969/99, de 30 de Outubro, foi con-
cessionada à Associação de Caçadores dos Pombais a zona
de caça associativa de Pombais (processo n.o 2198-DGRF),
situada no município de Marvão.
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A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de um prédio rústico com a área
de 75 ha.

Assim, com fundamento no disposto no n.o 3 do
artigo 164.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de
Agosto, e no artigo 12.o e na alínea a) do n.o 1 do
artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de
Setembro, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 338/2001, de 26 de Dezembro, e ouvido o
Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

1.o É anexado à zona de caça associativa criada pela
Portaria n.o 969/99, de 30 de Outubro, um prédio rústico
sito na freguesia de Santo António das Areias, município
de Marvão, com a área de 75 ha, ficando a mesma com
a área total de 1022 ha, conforme a planta anexa à pre-
sente portaria e que dela faz parte integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos relativa-
mente a terceiros com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 6 de Janeiro de 2006. — Pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural e das Florestas, em 15 de Novembro
de 2005.

Portaria n.o 84/2006
de 23 de Janeiro

A acção n.o 5, «Gestão de recursos hídricos e empar-
celamento», e a subacção n.o 6.2, «Electrificação», da
acção n.o 6, «Caminhos e electrificação agro-rurais», da
medida AGRIS envolvem investimentos em infra-estru-
turas, tratando-se nalguns casos de obras públicas de

vulto, como sejam os novos regadios colectivos, a bene-
ficiação dos regadios tradicionais e dos perímetros de
rega e a electrificação.

A prática veio demonstrar que os prazos para início
e conclusão das obras, fixados nas portarias de aplicação
dessas acções, não são compatíveis com a complexidade
dos procedimentos administrativos necessários à rea-
lização de concursos públicos, expropriações e corres-
pondentes indemnizações, que envolvem acordos, em
geral, morosos.

A importância de que se reveste, para as economias
nacional e regional, a conclusão destes investimentos
aconselha a alteração das portarias que regulamentam
a aplicação da acção n.o 5 e da subacção n.o 6.2 no
sentido de permitir ao coordenador da medida a pror-
rogação dos referidos prazos, quando tal se justifique.

Assim:
Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do

Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, ao abrigo n.o 2 do artigo 22.o do Decre-
to-Lei n.o 163-A/2000, de 27 de Julho, o seguinte:

1.o Os artigos 14.o e 27.o do Regulamento de Apli-
cação da Acção n.o 5, «Gestão de Recursos Hídricos
e emparcelamento», da Medida AGRIS, aprovado pela
Portaria n.o 1109-F/2000, de 27 de Novembro, com as
alterações que lhe foram introduzidas pelas Portarias
n.os 1103-B/2001, 1199/2003, que o republicou,
e 508/2004, respectivamente de 15 de Setembro, de 13
de Outubro e de 14 de Maio, passam a ter a seguinte
redacção:

«Artigo 14.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — O coordenador da medida AGRIS pode, em

casos devidamente fundamentados, conceder a prorro-
gação dos prazos estabelecidos no número anterior.

Artigo 27.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — O coordenador da medida AGRIS pode, em

casos devidamente fundamentados, conceder a prorro-
gação dos prazos estabelecidos no número anterior.»

2.o É aditado o n.o 3 ao artigo 15.o do Regulamento
de Aplicação da Subacção n.o 6.2, «Electrificação», da
Acção n.o 6, «Caminhos e Electrificação Agro-Rurais»,
da Medida AGRIS, aprovado pela Portaria n.o 1215/2002,
de 4 de Setembro, com as alterações introduzidas pela
Portaria n.o 1048/2003, de 23 de Setembro, com a
seguinte redacção:

«Artigo 15.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — O coordenador da medida AGRIS pode, em

casos devidamente fundamentados, conceder a prorro-
gação dos prazos estabelecidos no número anterior.»
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3.o As alterações referidas nos números anteriores
aplicam-se aos contratos celebrados após 1 de Dezembro
de 2001.

4.o O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Em 9 de Janeiro de 2006.

O Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Francisco Carlos
da Graça Nunes Correia. — O Ministro da Agricultura,
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, Jaime de Jesus
Lopes Silva.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Decreto n.o 10/2006

de 23 de Janeiro

A Câmara Municipal de Ovar solicitou a exclusão
do regime florestal parcial de uma área de 24 ha per-
tencente ao perímetro florestal das dunas de Ovar, o
qual foi constituído por Decreto de 19 de Março de
1920, publicado no Diário do Governo, 2.a série, n.o 69,
de 25 de Março de 1920.

O terreno é propriedade da Câmara Municipal de
Ovar e destina-se à construção de um complexo lúdi-
co-desportivo e de comércio e serviços.

A área em questão deixará de ter um uso florestal,
para efeitos do disposto no artigo 25.o do Decreto de
24 de Dezembro de 1901, publicado no Diário do
Governo, n.o 296, de 31 de Dezembro de 1901.

A Câmara Municipal de Ovar, em reunião de câmara
do dia 16 de Junho de 2005, deliberou, por unanimidade,
manifestar a intenção de, em sede do processo de revisão
do Plano Director Municipal em curso, propor a afec-
tação de terrenos, a sujeitar ao regime florestal parcial,
de área igual ou superior à que agora se desafecta.

Foram consultados a Direcção-Geral dos Recursos
Florestais, o Instituto da Conservação da Natureza e
a Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regio-
nal do Centro, tendo todas estas entidades emitido pare-
cer favorável.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Exclusão do regime florestal parcial

1 — É excluída do regime florestal parcial, ao qual
foi submetida por Decreto de 19 de Março de 1920,
uma área de 24 ha pertencente ao perímetro florestal
das dunas de Ovar, localizada no município de Ovar,
sendo limitada a norte e a oeste pela EN 327 e con-
frontando a sul e a este com propriedades privadas,
conforme planta em anexo ao presente diploma, do qual
faz parte integrante.

2 — A área identificada no número anterior é pro-
priedade da Câmara Municipal de Ovar e destina-se
à construção de um complexo lúdico-desportivo e de
comércio e serviços.

Artigo 2.o

Medidas a adoptar

1 — A retirada do material lenhoso existente na par-
cela de terreno referida no artigo anterior só é con-
cretizada após a Direcção-Geral dos Recursos Florestais
proceder à sua venda e respectiva repartição de receitas,
nos termos previstos na lei.

2 — Caso não se concretize o uso referido no n.o 2
do artigo anterior no prazo de cinco anos a partir da
data da publicação do presente decreto, a área em causa
é novamente incluída no perímetro florestal das dunas
de Ovar e como tal submetida a regime florestal parcial.

Artigo 3.o

Medidas compensatórias

No processo de revisão do Plano Director Municipal
de Ovar será proposta e delimitada uma área de dimen-
são igual ou superior à agora retirada a afectar ao regime
florestal parcial com o fim de compensar os terrenos
agora excluídos deste regime.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 2 de
Dezembro de 2005. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — Francisco Carlos da Graça Nunes Correia —
Jaime de Jesus Lopes Silva.

Assinado em 5 de Janeiro de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 9 de Janeiro de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

Portaria n.o 85/2006
de 23 de Janeiro

Pela Portaria n.o 740/2001, de 19 de Julho, alterada
pela Portaria n.o 1397/2003, de 22 de Dezembro, foi
concessionada à Associação de Caça e Pesca do Zam-
bujal a zona de caça associativa do Zambujal-Alcaria
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(processo n.o 2586-DGRF), situada no município de
Alcoutim.

A concessionária requereu a anexação à referida zona
de caça de alguns prédios rústicos, com a área de 133 ha.

Assim, com fundamento no disposto no artigo 11.o
e na alínea a) do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 202/2004,
de 18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novembro, e ouvido
o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça associativa criada
pela Portaria n.o 740/2001, de 19 de Julho, alterada pela
Portaria n.o 1397/2003, de 22 de Dezembro, vários pré-
dios rústicos sitos na freguesia de Vaqueiros, município
de Alcoutim, com a área de 133 ha, ficando a mesma
com a área total de 1101 ha, conforme planta anexa
à presente portaria e que dela faz parte integrante.

2.o A presente anexação produz efeitos, relativamente
a terceiros, com a instalação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 23 de Dezembro de 2005.
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